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apólice para renunciar aos efeitos do contrato ou ope-
ração, sendo aplicável o regime previsto no artigo 183.o
do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril.

8 — Sob pena de ineficácia, a comunicação da reso-
lução e da renúncia referidas nos n.os 5, 6 e 7 deve
ser notificada por carta registada expedida para o ende-
reço da sede social ou da sucursal da empresa de seguros
que celebrou o contrato.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 10 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 24/2004

Por ordem superior se torna público que, em 26 de
Novembro de 2003, a República da Arménia depositou
o seu instrumento de adesão às emendas introduzidas
ao Protocolo, de Montreal sobre as Substâncias Que
Empobrecem a Camada de Ozono, adoptadas na
2.a Reunião das Partes Contratantes do Protocolo, con-
cluídas em Londres em 29 de Junho de 1990.

Portugal é Parte das mesmas emendas, aprovadas,
para ratificação, pelo Decreto n.o 39/92, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 191, de 20 de Agosto
de 1992, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 24 de Novembro de 1992 conforme o Aviso
n.o 88/93 (Diário da República, 1.a série-A, n.o 94, de
22 de Abril de 1993) e tendo entrado em vigor para
Portugal em 22 de Fevereiro de 1993 (Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 1998).

As emendas entrarão em vigor para a República da
Arménia no dia 24 de Fevereiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Fevereiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 25/2004

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 30 de Janeiro
de 2004, junto do Secretariado-Geral da União Inter-
nacional de Telecomunicações, o seu instrumento de
ratificação relativo aos Actos Finais da Conferência
Administrativa Regional dos Membros da União Inter-
nacional de Telecomunicações pertencentes à zona
europeia de radiodifusão, de 1985, encarregada de pro-
ceder à revisão parcial do Acordo Regional para a Zona
Europeia de Radiodifusão, Estocolmo (1961).

Os Actos Finais foram aprovados pelo Decreto
n.o 21/2003, de 3 de Maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 102, de 3 de Maio de 2003.

Os referidos Actos Finais entraram em vigor rela-
tivamente a Portugal em 30 de Janeiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 26 de
Fevereiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 26/2004

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 30 de Janeiro
de 2004, junto do Secretariado-Geral da União Inter-
nacional de Telecomunicações, o seu instrumento de
ratificação relativo aos Actos Finais da Conferência
Administrativa Regional da União Internacional de
Telecomunicações (VIT), de 1984, para a Planificação
do Serviço de Radiodifusão Sonora em Ondas Métricas
(Região 1 e parte da Região 3).

Os Actos Finais foram aprovados pelo Decreto
n.o 39/2003, de 2 de Setembro, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 202, de 2 de Setembro de
2003.

Os referidos Actos Finais entraram em vigor rela-
tivamente a Portugal em 30 de Janeiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 26 de
Fevereiro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 61/2004

de 22 de Março

Com a publicação do presente diploma transpõe-se
para o direito interno a Directiva n.o 2003/19/CE, da
Comissão, de 21 Março, que altera a Directiva
n.o 97/27/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 22 de Julho, aprovando o Regulamento Relativo às
Massas e Dimensões de Determinadas Categorias de
Automóveis e Seus Reboques.

Face à experiência adquirida com a aplicação da
Directiva n.o 97/27/CE, é necessário alterar e reformular
de um modo mais preciso determinadas disposições nela
contidas para assegurar uma interpretação uniforme em
todos os Estados membros.

A Directiva n.o 96/53/CE, do Conselho, de 25 de
Julho, que fixa as dimensões máximas autorizadas no
tráfego nacional e internacional e os pesos máximos
autorizados no tráfego internacional para certos veículos
rodoviários em circulação na Comunidade, com a última
redacção que lhe foi dada pela Directiva n.o 2002/7/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, permite o
aumento das dimensões de certos veículos e, em par-
ticular, do comprimento máximo dos veículos pesados
de passageiros.

A fim de possibilitar a homologação CE de veículos
que atinjam o comprimento máximo permitido, é neces-
sário alterar, nesse sentido, o disposto na Directiva
n.o 97/27/CE.

Pelo presente Regulamento pretende-se, também,
proceder à regulamentação do n.o 3 do artigo 114.o do
Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 214/96, de 20 de Novembro,


